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Trata-se de ação processada pelo rito ordinário, proposta por ELISEU

DA SILVA em face do INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS,

na qual o autor pleiteia o reconhecimento de período laborado em condições especiais,

para fins de converter o benefício de aposentadoria por tempo de contribuição que

recebe em aposentadoria especial.

Pretende ver reconhecido o direito de contar como tempo de serviço

especial o período compreendido entre 17/07/1986 a 20/08/1986, interregno esse em

que laborou em contato com o agente nocivo RUÍDO e CALOR. Alega que esse,

somado ao restante do tempo de contribuição que acumula, teria gerado o direito de ele

aposentar-se na modalidade especial (espécie 46) a partir da data do requerimento

administrativo efetuado em 08/07/2009.

Pede, ainda, a condenação da autarquia no pagamento de 30% (trinta

por cento) da condenação, a título de indenização por perdas e danos, referente aos

honorários contratuais.

Em contestação, disse a ré da regularidade de sua conduta. Alega

preliminar de prescrição quinquenal e no mérito, sustenta a eliminação da insalubridade

em vista da utilização de equipamentos de proteção individual - EPI e que não restou

caracterizada a indenização por perdas e danos.
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Réplica apresentada às íls. 153/159.

Instadas as partes a se manifestarem sobre o interesse na dilação

probatória, disseram não haver outras provas a produzir, além das já constantes dos

autos.

Relatei o necessário.

DECIDO.

O pleito é integralmente procedente.

Inicialmente, afasto a alegação de prescrição, visto que o pleito

administrativo foi firmado em 08/07/2009 (fl. 32) e a demanda foi proposta em

16/05/2014, sem esquecer ser o pedido formulado nesta ação de concessão de

aposentadoria especial, a partir do requerimento administrativo.

Em relação às atividades nocivas é necessário aclarar que, no período

anterior à edição do Decreto 2.172, de 05 de março de 1997, que regulamentou as

disposições trazidas pela Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, a comprovação das

atividades exercidas sob condições especiais era realizada pela simples apresentação de

"informações sobre atividades com exposição a agentes agressivos"' (antigamente

denominado SB-40 e atualmente DSS 8030), que indicava a categoria profissional e os

agentes agressivos em relação aos quais o trabalhador estava exposto. Antes da edição

da Lei 9.032/95, regulamentada pelo Decreto n° 2.172/97, havia uma presunção legal

quanto às atividades consideradas especiais.

Com a vigência da Lei 9.032, de 28 de abril de 1995, passou-se a

exigir efetiva comprovação da exposição do segurado a agentes nocivos à saúde, para

fins de concessão da aposentadoria especial, bem como para conversão de tempo

especial em tempo de serviço comum. Todavia, a exigência somente tornou-se

exequível a partir da publicação do Decreto n° 2.172, de 05 de março de 1997, que veio

regulamentar as novas disposições legais trazidas pela Lei n° 9.032/95, já que foi apenas

neste momento que os mencionados comandos legais foram operacionalizados.

Página 2 dt| l
0001453-51.2014.403.6133



PODER JUDICIÁRIO
JUSTIÇA FEDERAL

Foi sedimentado pelo STJ que o rol dos agentes nocivos descritos nos

anexos aos decretos regulamentares admite interpretação extensiva, desde que

comprovadas as condições especiais a que sujeitado o trabalhador.

Quanto ao agente ruído, adota-se aqui o quanto decidido pelo STJ na

petição 9.059 (julgamento que motivou o cancelamento da súmula 32 da TNU):

PREV1DENCIARIO. INCIDliNTII DE UNIFORMIZAÇÃO DE JURISPRUDÊNCIA. ÍNDICE
MÍNIMO DE RUÍDO A SER CONSIDERADO PARA FINS DE CONTAGEM DE TEMPO
DE SERVIÇO ESPECIAL. APLICAÇÃO RETROAT1VA DO ÍNDICE SUPERIOR A 85
DEC1BÉIS PREVISTO NO DECRETO N. 4.882/2003. IMPOSSIBILIDADE. TEMPUS REGIT
ACTUM. INCIDÊNCIA DO ÍNDICE SUPERIOR A 90 DECIBÉIS NA VIGÊNCIA DO
DECRETO N. 2.172/97. ENTENDIMENTO DA TNU EM DESCOMPASSO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE SUPERIOR.

1. Incidente de uniformização de jurisprudência interposto pelo 1NSS contra acórdão da Turma
Nacional de Uniformi/açao dos Juizados Especiais Federais que fez incidir ao caso o novo texto
do enunciado n. 32/TNU: O tempo de trabaliio laborado com exposição a ruído é considerado
especial, para fins de conversão em comum, nos seguintes níveis: superior a 80 tiecibéis, na
vigência do Decreto n, 53.831/64 e, a contar de 5 de marco de 1997, superior a 85 dccibéis. por
força da edição do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003, quando a Administração
Pública reconheceu e declarou a nocividade à saúde de tal Índice de ruído.

2. A contagem cio tempo de traballio de forma mais favorável àquele que esteve submetido a
condições prejudiciais à saúde deve obedecer a lei vigente na época em que o trabalhador esteve
exposto ao agente nocivo, no caso ruído. Assim, na vigência do Decreto n. 2.172, de 5 de março
de 1997, o nível de ruído a caracterizar o direito à contagem do tempo de trabalho como especial
deve ser superior a 90 decibéis, só sendo admitida a redução para 85 decibéis após a entrada em
vigor do Decreto n. 4.882, de 18 de novembro de 2003. Precedentes: AgRg nos EREsp
Í157707/RS, Rei. Min. Jo3o Otávio de Noronha, Cone Especial, DJe 29/05/2013: AgRg no
REsp 1326237/SC, Rei. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma. DJe 13/05/2013; REsp
1365898/RS, Rei. Min. Eliana Calmou, Segunda Turma, DJe 17/04/2013; AgRg no REsp
1263023/SC, Rei. Min. Gilson Dipp, Quinta Turma, DJe 24/05/2012; e AgRg no REsp
1146243/RS, Rei. Min. Maria Thereza de Assis Moura, DJe 12/03/2012.

3. Incidente de uniformização provido.

Em relação ao pedido de reconhecimento do período como tempo

especial, quanto ao agente ruído, adoto o quanto decidido no acórdão supra, que

estabeleceu: 80 decibéis até 05.03.1997; superiores a 90 decibéis entre 06.03.1997 a

18.11.2003; e superiores a 85 decibéis a partir de 19.11.2003.

Já a respeito do uso do EPI afastar a especial gravidade do labor em

ambiente altamente ruidoso, adoto aqui o entendimento do STF, sublinhando a segunda

tese firmada no julgamento e que importa no caso em tela:
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10. ConseclariameiHe, a primeira tese objetiva que se firma é: o direito á aposentadoria especial
pressupõe a efctiva exposição do trabalhador a agente nocivo à sua saúde, de modo que, se o K P l
for realmente capaz de neutralizar a nocividade não haverá respaldo constitucional à
aposentadoria especial.
11. A Administração poderá, no exercício da fiscali/açilo, aferir as informações prestadas pela
empresa, sem prejuízo do inafastável judicial revie\v. Em caso de divergência ou dúvida sobre a
real eficácia do Equipamento de ProleçQo Individual, a premissa a nortear a Administração e o
Judiciário é pelo reconhecimento do direito ao beneficio da aposentadoria especial. Isto porque o
uso de !7,P1, no caso concreto, pode niio se afigurar suficiente para descaracterizar completamente
a relnçilo nociva a que o empregado se submete.
12. In casu, tratando-se especificamente do agente nocivo ruído, desde que em limites acima do
limite legal, constata-se que, apesar do uso de Rquipamento de Protecíio Individual (protetor
auricular) reduzir a agressividade do ruído a um nível tolerável, ale no mesmo patamar da
normalidade, a potência do som em tais ambientes causa danos ao organismo que vão muito
além daqueles relacionados à perda das funções auditivas. O beneficio previsto neste artigo será
financiado com os recursos provenientes da contribuição de que trata o inciso I I do arl. 22 da Lei
no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas alíquotas serilo acrescidas de doze, nove ou seis pontos
percentuais, conforme a alividade exercida polo segurado a serviço da empresa permita a
concessão de aposentadoria especial após quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição,
respectivamente. O benefício previsto neste artigo será financiado com os recursos provenientes
da contribuição de que trata o inciso M do art. 22 da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991, cujas
aliquotas serão acrescidas de doze, nove ou seis pontos percentuais, conforme a atividadc
exercida pelo segurado a serviço da empresa permita a concessão de aposentadoria especial após
quinze, vinte ou vinte e cinco anos de contribuição, respectivamente.
13. Ainda que se pudesse aceitar que o problema causado pela exposição ao ruído relacionasse
apenas à perda das funções auditivas, o que indubitavelmente não é o caso, é certo que não se
pode garantir uma eficácia real na eliminação dos efeitos do agente nocivo ruído com a simples
utilização de EPI, pois s3o inúmeros os fatores que influenciam na sua cfetividade, dentro dos
quais muitos são impassíveis de um controle efetivo, tanto pelas empresas, quanto pelos
trabalhadores.
14. Desse modo, a segunda tese_tlx_a_d_a neste Recurso Extraordinário é a seguinte: na hipótese de
exp_osjcjjg_dp jraballiador a ruído acima dos_ limites legais de tolerância, a declarag5o do
empregador, no âmbito do Perfil Profissiográfieo Prevkiejjciário (PPP). no sentido da eficácia do
Equipamento dc__P_roteç5o Individual - SiPl. não descaracteriza_o__tcmpo de serviço especial para
aposentadoria.
[...] (STF, Rec. Ext. com Agravo 664.335, Rei. Min. Luiz Fux, julgamento em 04.12.2014).

Postas tais premissas, em relação ao período pleiteado, reconheço

como especial o lapso temporal de 17/07/1986 a 20/08/1986, no qual o autor ficou

exposto a agente nocivo ruído em 96,4 dB(A), conforme consta no Perfil

Profissiográfieo Previdenciário - PPP às íls. 53/54.

Pelas regras da experiência comum, presume-se a habitualidade e a

permanência da exposição aos agentes nocivos inerentes às atividades anotadas na

carteira de trabalho e corroboradas por formulários próprios referentes à insalubridade,

vez que raros os deslocamentos funcionais de empregados.

O referido PPP encontra-se devidamente preenchido, com a indicação

dos responsáveis pelos registros ambientais durante o período. Ademais, o documento

relata de maneira minuciosa os períodos nos quais foram aferidas as medições,

indicando sua força comprobatória.

0001453-51.2014.403.61
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Ainda, descabida a determinação administrativa no sentido de se

afastar o direito à declaração do período especial em função da utilização EPI,

supostamente "neutralizado!"" dos agentes agressivos, ante a absoluta falta de fonte

científica segura a autorizar a presunção de que equipamentos que tais eliminam, de

fato, o efeito nocivo produzido pela exposição permanente e habitual a ruído em

frequência superior aos limites de tolerância reconhecidos pela Organização Mundial de

Saúde. Ademais, o próprio STF reconhece a ineficácia da utilização de EPI em relação

ao agente nocivo ruído.

Assim, fazendo o cálculo do tempo de contribuição especial da parte

autora, temos:

Processo:
Autor:
Réu:

1
"2
3

'4
5

6
i

7
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CONTAGEM CONFORME DOCUMENTOS

Tempo de Atividade

Atividades profissionais

TRANSPORTES EROLES
METALÚRGICA ROCHA
THERMEX INDUSTRIA
TAKESHITANABE
KIYOTA S/C
AÇOS VILARES
AC OS VILARES

Natureza

(Comum /

Especial)

especial

especial

especial

especial

especial

especial

especial

Soma:
Correspondente ao número de dias:
Tempo total :

Conwsrsão: 1,40

Tempo total de atividacie (ano, mês e dia):

Período

admissão
01/02/1983
17/07/1986
06/09/1986
06/01/1987
24/03/1987
18/02/1988
01/06/1997

saída
03/06/1986
20/08/1986
16/12/1986
12/03/1987
08/01/1988
31/05/1997
01/07/2009

Sexo: Masculino
DataNasc.: 25/03/1967

DER: 08/07/2009

ORDENAR
TEMPOS

Atividade comum

a
-
-
-
-
-
-

l -
0

0

36

36

m
-
-
-
-
-
-
-

0

d
-
-
-
-
-
-
-

0
0

0

5

5

0

29

29

Mj\idade especia

a
3
-
-
-

9

12

m
4

1

3

2

9

3

1

24 1 23

d

3

4
11

7

15

14

1

55
9.385

26| 0 25

13.139,000000

| |

WESESDE
CONTRIBUIÇÃO

41

2

4

3

11

112

146

319

Lê

Desta forma, perfazendo, a somatória do reconhecido

administrativamente e o período reconhecido acima, temos o total de 26 e 25 dias,

merecendo, portanto o benefício vindicado. Na realidade, mesmo sem o período

reconhecido acima, o autora já tinha o tempo necessário para a concessão da

aposentadoria especial.

Levando-se em consideração as razões aqui expendidas em cotejo

com o requerimento de antecipação de tutela pleiteado pelo autor, forte na

verossimilhança decorrente desta sentença de procedência, aliado ao perigo da demora,

ante a natureza alimentar do benefício, defiro, nos termos do artigo 273 do CPC, a

Páfiinaíyde
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antecipação dos efeitos da tutela para transformar a aposentadoria por contribuição em

especial. As parcelas vencidas ficam fora do alcance da medida, ante ao regime previsto

no artigo 100 da Constituição Federal para garantir a percepção imediata dos benefícios

futuros com a conversão do beneficio de aposentadoria por tempo.

O pleito da indenização pelo quanto a parte autora precisou

comprometer-se a pagar a título de honorários advocatícios para fazer valer seu direito

em juízo encontra estofo pleno no art. 389 do Código Civil, bem como revela-se

decorrência direta da necessidade de restituição integral. Pensar o contrário significaria

injustamente deixar a parte que tem razão com menos do que faz jus, pois teve que

contratar Advogado para que pudesse ver reconhecido judicialmente o quanto negado

extrajudicialmente pelo réu.

A parte ganhadora não pode obter menos do que faz jus, sob pena de,

mesmo sagrando-se vencedora, obter um prejuízo, percebendo menos do que a extensão

de seu direito subjetivo. Do contrário consagrar-se-ia um cenário do tipo "ganha, mas

não leva", prejudicando-se que tem razão. Note-se, ainda, que não pode o condenado ser

submetido a pagar menos do que o quanto realmente deve ao autor, incluindo-se aqui

tanto o quanto deveria ter pago extrajudicialmente, quanto o custo real ao autor da

litigância decorrente da conduta do réu. Por isso impõe-se a condenação do réu ao

pagamento dos 30% prometidos pela parte aos profissionais da Advocacia contratados,

de forma que seja reposto pelo condenado o quanto compeliu o autor a ver dispendido

em razão da lide.

Nem se diga que o contrato de honorários foi de risco e que não

houve, ainda, efetivo gasto com a prestação de serviços. Isso porque a indenização não

apenas cabe quando existe um dano emergente, mas também quando existe um ganho

que foi frustrado, reparando-se pela supressão do quanto deveria ser percebido e não o

será.

Igualmente digna de repulsa é a alegação de que o art. 389 do Código

Civil prevê honorários de natureza sucumbencial. Os honorários de sucumbência são

devidos ao profissional da advocacia porque o mesmo exerce múnus público, mesmo

Páeínaôde 12
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sendo profissional liberal, contraprestação social e prémio pelo desempenho

absolutamente acertadas quando se tem em vista a magnitude constitucional da

consagração da imprescindibilidade de tal espécie de ator jurídico no cenário judicial. O

art. 389 do Código Civil, na verdade, consagra a reparação integral, nela incluída o

valor necessário a título de contraprestação privada do causídico. No mesmo sentido,

aliás, é o teor do Enunciado 426 aprovado na V Jornada de Direito Civil do STJ:

Os honorários advocaífcios previstos 110 CC 389 nâ"o se confundem com as verbas de

sucumbência, que, por força do L;OAB 23, pertencem ao advogado.

Na jurisprudência do STJ há precedentes em igual sentido, cumprindo

destacar o brilhante voto da Ministra Nancy Andrighi no julgamento do l .027.797:

"VI- Princípio da reparação integral e os honorários advocfltícios Contratuais O

principio da restituição integral se entrelaça como os princípios da equidade, da justiça

e, consequentemcnte, com o princípio da dignidade da pessoa humana, tendo em vista

que, minimizando-se os prejuízos efclivamcnte sofridos, evita-se o desequilíbrio

económico gerado pelo descumpri mento da obrigação e protege-se a dignidade daquele

que teve o seu património lesado por um ato ilícito.

Sobre o tema Luiz António Scavone Júnior pondera (Do descumprimento das

obrigações: consequências à luz do princípio da restituição integral . São Paulo: J. de

Oliveira, 2007, p. 172-173):

Seja como for, o difícil equilíbrio, exigido pela função social do contrato e pela boa-fé,

demanda a restituição integral que deve ser extraída da Constituição Federal como

princípio apto a valorar a interpretação das normas atinentes às consequências do

descumprimento das obrigações, validando, no sistema, o vetusto alterum no laedcrc

que, desde Ulpiano, demanda o respeito às esferas pessoal e patrimonial alheias.

A justiça, a par de suas diversas acepções, deve ser entendida c compreendida como

critério de ordenamento da aplicação das normas, significando, no que pertine à

restituição integral, nas palavras de Paulo Hamilton Sirqueira Júnior . ~ ; a virtude de dar

a cada um o que é seu".

Assim, apesar do silêncio tia CLT, se o empregado entende que necessita contratar um

advogado para que possa obter a tutela jurisdicional pretendida, aquele que deu causa ao

ajuizamento da reclamação trabalhista por deseumprir suas obrigações, deve pagar os

honorários contratuais para restituir integralmente o prejuízo causado.

Ademais, o Código Civil de 2002 determina, cie forma expressa, que os honorários

advocatícios integram os valores devidos a t í tulo de reparação por perdas e danos.

Os arts. 389, 395 e 404 do CC/02 estabelecem, respectivamente:

Página
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Art. 389. Nilo cumprida a obrigação, responde o devedor por perdas e danos, mais juros

c atiialização monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, e

honorários de advogado.

Art. 395. Responde o devedor pelos prejuízos a que sua mora der causa, mais juros,

atualizaçSo dos valores monetários segundo índices oficiais regularmente estabelecidos,

e honorários de advogado.

Art. 404. As perdas e danos, nas obrigações de pagamento em dinhciro,ser3o pagas com

aUializaçilo monetária segundo índices oficiais regularmente estabelecidos, abrangendo

juros, custas e honorários de advogado, sem prejuízo da pena convencional.

Os honorários mencionados nos referidos artigos são os honorários extrajudiciais, pois

os sucnmbcnciais relacionam-se com o processo e constituem crédito autónomo do

advogado. Assim, como os honorários contratuais são retirados do património do

lesado, para que haja reparação inlcgral do dano sofrido o pagamento dos honorários

advocalícios previsto na Lei Civil só pode ser o dos contratuais.

Nesse tocante, é elucidativa a doutrina de Luiz António Scavone Júnior (Do

dcscumprimcnto das obrigações: consequências à luz do princípio da restituição integral

. S3o Paulo : J. de Oliveira, 2007, p. 172-173):

Sendo assim, os honorários mencionados pelos arts. 389, 395 e 404 do Código Civil,

ressarcitórios, evidentemente não são aqueles decorrentes do Estatuto da Advocacia, ou

seja, os honorários de sucumbência; de outro lado, são pagos diretamente pelo credor ao

advogado e constituem em prejuízo (dano emergente) decorrente da mora e do

inadimplemento.

Assim os honorários atribuídos a título de sucumbência não se confundem como os

honorários ressarcitórios, convencionais ou arbitrados. Os honorários ressarcitórios,

convencionais ou arbitrados, representam dispêndio do credor e, por essa razão, perdas

e danos decorrentes do inadimplemento das obrigações, noladamente cm razão da

necessidade de contratação de advogado para eletivar o direito de receber o objeto da

prestação da relação jurídica obrigacionai.

Rompe-se, em razão do ordenamento jurídico, o entendimento corrcnte.porém

equivocado, que decorria do direito anterior, segundo o qual apenas haveria lugar para a

condenaçíío do devedor nos honorários de suciimbência.

Não é crível, ante o princípio da restituição integral, que os honorários pagos pelo

credor sejam por ele suportados sem qualquer ressarcimento pelo devedor, que a eles

deu causa.

António de Pádua Soubhie Nogueira preleciona (Honorários advocatícios extrajudiciais:

breve análise (e harmonização) dos artigos 389, 395 e 404 do novo Código civil e do

artigo 20 do Código de processo civil. In: Revista forense , v. 105, n.402, p,597-607,

mar./abr., 2009., p. 602):

Pela sistemática do direito material que garante a ampla indenização , amparada no

conhecido princípio da restitulío i n inlcgrum , mostra-se bastante razoável a

interpretação no sentido de que os dispositivos do Código Civil visam, realmente,
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disciplinar a indenização dos honorários advocaticios extrajudiciais . O direito material,

portanto, vai além das regras de direito processual, permitindo a recomposição de tudo

aquilo que a parle despendei: para lazer valer seus interesses (em juí/.o ou fora dele),

inclusive as verbas contratuais comprometidas aos advogados que atuam em sua

representação.

Com efeito, na realidade forense os honorários sucumbenciais sào apenas uma parcela ,

cada vez mais importante, de lodo remuneratório lixado pelos serviços jurídicos

prestados pelo advogado. Pressupondo-se que, principiologicamentc , a reparação civil

deve ser integral, e não parcial, para

que o cliente (vítima do alo ilicito) seja efetivamente ressarcido, de rigor que na conta

indenizalória seja computada, igualmente, a chamada verba extrajudicial, na hipótese de

sua contratação.

Essa exegese é reforçada pelo fato de a previsão processual que determina o pagamento

de honorário sucumbenciais não acarretar prejuízo á parte lesada, já que a sucumbència

é devida pelo vencido . Nilo leria sentido lógico o Código Civil garantir o ressarcimento

de honorários de advogado que, pela sistemática do art. 20 do CPC c/c art. 23 do EOAB

( Lei n. 8.906/94), são suportados pelo vencido e niio pela vitima do ato ilícito.

Sublinhe-se, por oportuno, que os referidos dispositivos do Código Civil podem ser

aplicados subsidiariamente no âmbito dos contratos trabalhistas, nos termos do an. 8".

parágrafo único, da CLT.

Na mesma linha de entendimento:

Os honorários advocatíeios no Código Civil (arts. 389 e 404) tem nalure/a jurídica

indenizatória, pois visam à compensação á parte do montante do crédito que despenderá

com o pagamento de advogado particular. Caso a parte tenha contratado advogado

particular lerá que destinar parte do seu crédito ao pagamento desle c, portanto, não terá

o seu direito reparado integralmente e, desse modo. se mostra justo e razoável o

deferimento dos honorários advocaticios no Processo do Trabalho com suporte no

Código Civil, por força do permissivo dos arts. 8" e 769, da CLT.

NUo obstante, pensamos perfeitamente aplicável ao Processo do Trabalho os honorários

advocaticios previstos no Código Civil por compatível com o principio de acesso real e

efetivo do empregado á Justiça, bem como restituição integral do crédito trabalhista

(Scliiavi, Mauro. Manual de direito processual do trabalho. São Paulo, LTr, 2010, p.

259).

Por fim, para evitar interpretações equivocadas da presente decisão, cumpre esclarecer

que, embora os honorários extrajudiciais componham os valores devidos pelas perdas e

danos, o valor cobrado pela atuação do causídico não pode ser abusivo. Sendo o valor

dos honorários contratuais exorbitante, o juiz poderá, analisando as peculiaridades do

caso concreto, arbitrar outro valor, podendo utilizar como parâmetro a tabela de

honorários da OAB.

Corroborando com essa ideia, António de Pádua Soubhic Nogueira assevera

(Honorários advocaticios extrajudiciais: breve análise (e harmonização) dos artigos 389,
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395 e 404 do novo Código c iv i l e do artigo 20 do Código de processo civil. In: Revista

forense , v. 105, n.402, p.597-607, mar./abr., 2009., p. 606):

Níío há como temer o excesso na cobrança dessa verba, na hipótese de comprovado

abuso, poderá o juiz arbitrar o valor que entender devido (art. 946, CC), valendo-se de

auxilio pericial, na forma tio art. 475-A do CPC, ou mesmo da Tabela de Honorários

Advocatícios divulgada pela Ordem dos Advogados do Brasil da Seccional

correspondente. De igual forma, na desproporção entre o valor dos honorários clc

advogado e o próprio montante requerido a titulo de prejuízo principal, nada obsta a

aplicaçilo analógica do parágrafo único do art. 944 do Código Civil, que admite redução

equitativa da indenizaçáo. Grifos no original.

'fendo cm vista que nQo houve pedido da recorrente quanto ao reconhecimento da

abusividade das verbas honorárias, a referida questão não será analisada no presente

recurso especial, pois, nos termos do principio da congruência, a decisão não pode

ultrapassar os limites do pedido.

Em outro caso (Recurso Especial 1.427.630, julgado em 22.04.2014) o

STJ manteve a condenação em honorários dispendidos pela atuação extrajudicial, ou

seja, reconheceu o direito de ver indenizado o gasto com a prestação de serviço

advocatícios independentemente do trabalho em sede judicial.

Portanto, o entendimento aqui adotado longe está de ser inédito ou de

restar isolado em sede pretoriana.

Note-se, ainda, que somente incrementa a litigância excessiva o fato

de alguém ser condenado a pagar menos do que o outro realmente gastou. A

condenação ao pagamento da quantia real inibe a torpe conduta de simplesmente dar de

ombros e deixar que o prejudicado busque a satisfação de seus direitos em juízo.

O fato é que temos no país mais ou menos um processo a cada duas

pessoas. Os maiores litigantes são o próprio Estado e o setor bancário, muito

interessados em rolas as dívidas para frente em detrimento do

cidadão/contribuinte/consumidor. Assim, o mínimo que se impõe é devolver aos

devedores o ónus financeiro que tem sido suportado candidamente pelos credores que

não raro passam uma vida inteira esperando para receber e quando isso ocorre não é

justo que seja apenas 70% do que lhes é devido.

É claro que valores extraordinariamente elevados poder ser objeto de

redução judicial, de forma que a condição de terceiro do condenado ern relação ao
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contrato é levada em consideração para que a indenização não destoe do razoável. E no

presente caso os 30% avençados estão absolutamente dentro da normalidade, pois na

seara previdenciária é incomum a antecipação de qualquer valor pela parte ou para

compareci mento em audiência, sendo o trabalho de anos do causídico que, por outro

lado, proporciona número maior ainda de anos de gozo de benefício ao cidadão,

justamente remunerado pela porcentagem contratada.

Por fim, mas não menos importante, não se pode imputar a culpa por

tal cenário à Advocacia. Afinal, a atuação valorosa dos causídicos se dá depois do

cidadão já ter sentido na pese o descaso dos réus, sendo, aliás, os Advogados

responsáveis pela satisfação dos direitos quando vêm ao Poder Judiciário e bem expõem

os fundamentos jurídicos e fácticos dos pleitos. A importância de tal mister não é

solipsisticamente por mim reconhecida, mas antes estampada na letra firme do art. 133

da Constituição Federal de 1988.

Diante do exposto julgo PROCEDENTES os pedidos para:

a) Reconhecer como período especial o relativo ao período

compreendido entre 17/07/1986 a 20/08/1986;

b) CONDENAR a ré a conceder o benefício de aposentadoria especial

a ELISEU DA SILVA, a contar de 08/07/2009, data da DER;

c) CONDENAR a ré a indenizar os honorários contratuais na razão de

30% dos atrasados, tal como contratados.

Defiro a antecipação dos efeitos da tutela, para fins de determinar à

autarquia-ré a imediata implementação do benefício ao autor, observando-se a restrição

quanto às parcelas já vencidas. Oficie-se à APSADJ com prazo de 45 dias.

Quanto à atualização monetária e juros, com o advento da Lei

11.960/2009 (DOU 30.06.2009), que alterou a redação do art. 1°-F da Lei 9.494/97, sua

aplicação dar-se-á da seguinte maneira: I) até 29/6/2009 a atualização monetária segue o

disposto na Resolução 134/2010 do CJF, que aprovou o Manual de Orientação de

Procedimentos para Cálculos na Justiça Federal, e os juros moratórios são devidos a

0001453-51.2014.403.6133
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partir da citação e calculados à razão de 1% (um por cento) ao mês, nos termos do art.

406 do Código Civil e do art. 161, § 1°, do Código Tributário Nacional; II) a partir de

30/6/2009 (vigência da Lei 11.960/2009), para fins de cálculos da atualização monetária

e juros moratórios, haverá a incidência uma única vez, até o efetivo pagamento, dos

índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança; III) a

partir de 26.03.2015 incide a correção pelo IPCA-E e juros ainda na forma da Lei

Federal 11.960/2009 (STF, ADIs 4.357 e 4.425).

Condeno a ré no pagamento dos honorários advocatícios, fixados em

10% sobre o valor das parcelas vencidas até a data da prolação desta sentença, excluídas

as parcelas vincendas, na fornia da Súmula 111 do STJ.

Sentença sujeita a reexame necessário.

Defiro a gratuidade. Sem custas (art. 4° da Lei 9.289/96).

SÚMULA DO JULGAMENTO (Provimento Conjunto n° 69 de 08/11/2006 da COCE da Justiça
Federal da y Região e da Coordenadoria dos Juizados Especiais Federais da 3fl Região):

BENEFICIÁRIO: Elizeu da Silva

AVERBAR TEMPO ESPECIAL RECONHECIDO: 17/07/1986 a 20/08/1986

BENEFÍCIO CONCEDIDO: Aposentadoria Especial

DATA DO INÍCIO DO BENEFÍCIO: 08/07/2009

RMI: a ser calculada pelo INSS

P.R.I.

Mogi das Cruzes, 22 de julho de 2015.

jagdBitencourtI3e^0avid

Juiz Federal Substituto
i,
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